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Giovanni Sartori foi professor emérito de Ciência Polí‑tica na Universidade de Columbia, Nova York, e na 
Universidade de Florença, fundador da revista Italian 
Political Science Review, membro da Academia Americana 
de Artes e Ciências, e ganhou numerosos prémios, 
incluindo o Outstanding Book Award da Associação Ame‑
ricana de Ciência Política. O famoso crítico literário 
Harold Bloom1 disse uma vez que os escritores, em regra, 
têm um romance de «grande qualidade», e o que distin‑
guia José Saramago era o facto de ter oito, o que fazia 
dele um caso raro. Com as devidas diferenças, qualquer 
que seja o nível, fase ou relação com a Ciência Política é 
incontornável falar de Giovanni Sartori – e quase que 
poderíamos dizer que o politólogo italiano 
também é um caso raro, na aceção de 
Bloom. Esta ideia capta de forma ade‑
quada a riqueza da sua produção científica. 
Ademais, o autor também teve uma 
influência singular: contribuiu com traba‑
lhos que hoje são clássicos da Ciência 
Política (o segundo ensaio da presente 
obra é um claro exemplo) e o seu papel 
para a afirmação da Ciência Política 
enquanto disciplina autónoma foi absolu‑
tamente decisivo. 
A obra que agora se analisa tem a particu‑
laridade de apresentar estas duas facetas, 
num exercício de difícil execução dada a 
variedade e extensão da obra de Sartori2. 
O organizador do livro, Marco Lisi, optou 
por escolher textos representativos dos 
contributos mais duradouros de Sartori 
(teoria democrática, sistemas partidários 
e o método comparado). Porventura seria 
útil incluir um quarto contributo relevante 
– a engenharia constitucional – mas cuja 
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ausência se entende. O livro tem também 
a valência de apresentar textos úteis para 
compreender o debate e a transformação 
da disciplina de uma fase dita mais teó‑
rica (institucionalismo clássico) para 




O livro começa com uma introdução do 
organizador do livro, em que procura 
enquadrar os diferentes textos de Sartori 
no âmbito da sua obra completa bem 
como dialogar com o seu impacto para a 
Ciência Política, focando‑se sobretudo nas 
questões da representatividade, democra‑
cia e sistemas de partidos. Depois, o livro 
é dividido em cinco ensaios. O primeiro 
texto é uma visão crítica sobre o que 
Almeida3 apelidou de «subtil e pertinente 
distinção» entre sociologia da política vs. 
sociologia política, constituindo um texto 
fundamental para se compreender o pro‑
cesso de autonomização da Ciência Polí‑
tica dentro das ciências sociais. Mais 
relevante se torna considerando que, ainda 
atualmente, existem debates acalorados 
sobre o estado das ciências sociais e uma 
espécie de corrida para o primeiro lugar. 
Um exemplo interessante é a discussão de 
duas figuras eminentes do espaço mediá‑
tico e académico – Larry Summers4 e 
Fareed Zakaria5 – sobre a ideia de fim da 
economia, nomeadamente sobre o espaço 
da economia dentro das ciências sociais 
(hegemonia intelectual), por um lado, e a sua 
capacidade de dar respostas e de ser autó‑
noma face a outras disciplinas, por outro. 
Importa referir que, na própria introdução, 
Lisi (p. 15) adianta que Sartori se preocu‑
pou fortemente com a afirmação da Ciên‑
cia Política enquanto disciplina autónoma 
e todos os textos compilados referem‑no 
direta ou indiretamente. 
O segundo ensaio – «Malformação de con‑
ceitos em política comparada» – é porven‑
tura o texto mais famoso de Sartori, 
e desde Lijphart6 que este texto tem servido 
de referência na discussão teórica sobre 
conceitos. Passados quase trinta anos, Peter 
Mair referia que os conceitos são definidos 
e classificados qualitativamente, através 
de linguagem e teoria, e a quantificação – ou, 
talvez mais apropriado, a medição – acon‑
tece «dentro dos termos de referência ou 
classe especificada pelo conceito»7, na 
esteira do que Sartori discutiu. Ou quando, 
na mesma linha, pergunta se os «objetos 
que estão sendo comparados são seme‑
lhantes entre si? Eles são a mesma coisa, 
ou talvez até equivalentes funcionais? Ou 
eles são tão diferentes que qualquer com‑
paração entre eles provavelmente será inú‑
til?»8, numa clara alusão às preocupações 
sobre o método comparado em relação ao 
qual Sartori deu um proeminente contri‑
buto. Ainda assim, e concentrando‑nos no 
«quadro 1 – Escada de abstração» da p. 59, 
seria interessante se Sartori tivesse discu‑
tido mais claramente que tipo de atributos 
munem, com precisão, uma classe con‑
ceptual, justamente pelos diferentes níveis 
de generalidade que um conceito pode 
conter. Por exemplo, Pavone9, mencio‑
nando uma definição de democracia pro‑
posta por Carles Boix – «democracia como 
um sistema onde pelo menos a metade 
dos adultos masculinos é permitido votar» 
– e discutindo o contributo do trabalho de 
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Sartori, observou que empiricamente a 
classe do conceito está distintamente defi‑
nida, mas é conceptualmente imprecisa na 
medida em que não capta o significado de 
democracia. São estes os tipos de obstá‑
culos que os investigadores enfrentam, 
e a leitura do trabalho de Sartori continua 
a ser indispensável. 
No seu terceiro ensaio – «Democracia» –, 
Sartori refere que são três as condições 
para a democracia: «desenvolvimento eco‑
nómico», «estruturas intermédias» e «lide‑
rança» (pp. 91‑94). Sobretudo em relação 
ao desenvolvimento económico, Sartori 
apresenta uma contundente crítica – prin‑
cipalmente quando lida no contexto total 
da sua obra – quanto à parcialidade das 
«evidências disponíveis do ponto de vista 
estatístico» e as generalizações feitas a 
partir delas (p. 92). Isto entra em claro 
conflito com o que, entre outros, Burkhart 
e Lewis‑Beck10 concluem. Pese embora a 
autocrítica quanto a alguns aspetos meto‑
dológicos nos estudos sobre a relação 
entre democracia e desenvolvimento eco‑
nómico (por exemplo, o small N de algu‑
mas investigações empíricas), estes 
referem categoricamente que «economic 
development alone accounts for more 
variance in democracy than the other inde‑
pendente variables taken together»11. É tam‑
bém imperativo referir o trabalho de 
Przeworski [et al.]12, em particular a sua 
explicação exógena, onde, independente‑
mente dos fatores que levam à formação 
do regime democrático, níveis elevados de 
desenvolvimento económico são sintomá‑
ticos de manutenção de democracia, con‑
cluindo os autores que é mais verosímil 
encontrar uma democracia num país 
desenvolvido não porque a democracia 
tenha tendência a surgir em países com 
alto rendimento mas sim uma tendência 
a perdurar nesse contexto. 
Quanto às estruturas intermédias, Sartori 
procura apresentar a sua relevância para os 
regimes democráticos (p. 93). No entanto, 
parece omitir a importância dos grupos de 
interesse. Por exemplo, Schumpeter atri‑
buía um papel importante aos grupos de 
interesse no conceito de democracia, 
enquanto estruturas latentes que, em 
busca de um líder que os expresse, os 
tornam políticos. Ou também a definição 
de John Calhoun, onde a «Democracia 
não é a regra da maioria; a democracia é 
a difusão de poder, representação de inte‑
resses, reconhecimento de minorias»13. 
Finalmente, ocorre ainda mencionar o 
trabalho de Wintrobe14, que resume 
alguns estudos sobre os efeitos de grupos 
de interesse para a redistribuição e afeta‑
ção de recursos pelo Estado, o próprio 
artigo seminal de Downs15, onde é evi‑
denciada a importância do lóbi, e também 
o famoso texto de Mancur Olson16, que 
discute as condições através das quais os 
indivíduos têm incentivos para se associar 
coletivamente. Isto é interessante pois 
Sartori manifesta a sua preocupação em 
introduzir outras dimensões de análise 
na sua investigação, em particular a 
dimensão histórica (ver, por exemplo, 
pp. 33 e 87), mas parece ter uma visão 
demasiado crítica sobre a análise mais 
quantitativa, nomeadamente da economia 
política, que, como se procurou enfatizar, 
produziu inúmeros trabalhos sobre temá‑
ticas que ocuparam grande parte da vida 
académica de Sartori.  
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Esta perspetiva crítica está presente noutra 
área, cujo seu contributo foi notável 
(quarto ensaio, «Uma tipologia dos siste‑
mas partidários»), referindo que «na infor‑
mação exigida pelas minhas regras nada 
há que seja mais qualitativo do que em 
muitos dos dados em que os cientistas 
sociais atualmente depositam uma total 
confiança» (p. 105). Também é interes‑
sante notar a atualidade do conceito de 
partido antissistema, utilizado por Sartori, 
e a ideia de polarização, que explica muito 
do que hoje se vê na democracia norte‑
‑americana. Neste ensaio, Sartori apre‑
senta um modelo simplificado de 
estruturação do sistema de competição 
partidária (quadro da p. 129), que tem 
como vantagem a possibilidade de analisar 
as qualidades democráticas dos sistemas 
partidários, aliás, uma preocupação do 
autor desde 197617. O quadro ilustra como 
a generalização conceptual pode ser elu‑
cidativa: desde como é que os sistemas 
partidários se formaram, até, simultanea‑
mente, ser usada como mecanismo expli‑
cativo e preditivo. Mais, a sua permanente 
preocupação com a questão da represen‑
tatividade no estudo dos partidos tem até 
hoje um forte impacto, sendo a obra edi‑
tada por Heidar e Wauters18 um exemplo 
elucidativo.    
Por fim, o ensaio «Nem presidencialismo, 
nem Parlamentarismo» faz uma incursão 
sobre o impacto do tipo de regime demo‑
crático e instituições – em particular o sis‑
tema eleitoral – para a qualidade dos 
sistemas políticos. Este tipo de análise tem 
inspirado conclusões sobre os efeitos do 
sistema de governo do tipo parlamentar – 
e.g., reúne maior confiança na população e, 
entre outras coisas, promove programas 
de despesa pública mais favoráveis aos 
diferentes grupos da sociedade19 – e efeitos 
do sistema eleitoral – e.g., regras eleitorais 
proporcionais produzem políticas que 
melhor servem os interesses da maioria da 
população, por oposição às regras eleito‑
rais maioritárias20. Nota‑se ainda que é 
talvez o texto mais informativo da aborda‑
gem descritiva/prescritiva de Sartori, ao 
oferecer uma análise teórica e empírica 
riquíssima e simultaneamente receitando 
sistemas eleitorais a adotar em alguns paí‑
ses (nomeadamente na América Latina). 
SABER	TER	OPINIÃO	SEM	PERDER		
A	LÓGICA	CIENTÍFICA	
A distância entre descrever e prescrever pode 
ser demasiado curta. E isso é perigoso, 
na medida em que se pode confundir o leitor 
– ou falhar no argumento – quando se tenta 
equilibrar uma explicação científica da reali‑
dade e prescrever soluções que melhorem 
o sistema político21. O livro demonstra bem 
o brilhantismo do autor, que apaixonada‑
mente intervém na partilha de valores demo‑
cráticos, mas sem nunca perder a natureza 
científica dos argumentos apresentados.
Giovani Sartori foi um autor corajoso, 
tanto do ponto de vista da diversidade dos 
temas abordados como no permanente 
diálogo crítico com as ciências sociais, 
e com cientistas políticos em particular. 
Albert Einstein disse que lutou durante 
tanto tempo contra a autoridade até que ele 
próprio se tornou a autoridade. Não sabe‑
mos se Sartori alguma vez pensou assim, 
mas podemos afirmar que procurou sempre 
lutar, mesmo quando já era autoridade22. 
Em particular a aplicabilidade prática das 
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ciências sociais e o facto de a utilização de 
métodos puramente quantitativos não ser 
o único caminho, o que, principalmente 
para jovens cientistas políticos, são men‑
sagens cada vez mais raras. 
É pertinente uma nota final para o trabalho 
de edição. Sartori é um autor que tem uma 
forma de escrever muito peculiar, porven‑
tura atípica nos dias de hoje, usando 
expressões como «as nossas conclusões 
têm um sabor circular» (p. 94), e inserindo 
expressões ou ideias mais opinativas, 
como quando critica o pork barrel politics 
existente nos Estados Unidos («nada que 
seja digno de admiração», p. 135), escreve 
«o presidencialismo puro é mau» (p. 133), 
ou quando fala sobre a relação entre a edu‑
cação e a «temperatura» da política, 
tocando na ideia de educação liberal vs. 
educação «puramente tecnológica» e se 
esta última «não poderá beneficiar uma 
autocracia» (p. 93) . A tradução e a escolha 
dos textos conseguem captar muito bem 
essas características mais próprias e dis‑
tintivas da intervenção científica do autor. 
Por tudo isto, o livro cumpre plenamente 
o objetivo de familiarizar os leitores com 
a obra de um dos politólogos mais impor‑
tantes do século xx, e é uma adição fun‑
damental à coletânea de estudos políticos 
coordenada por Pedro Tavares de Almeida 
nos Livros Horizonte. 
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